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EMENTA

Supervisão teórico-prática de intervenções nas diferentes áreas de atuação do Psicólogo em Instituições e Organizações.

I. Objetivos
Apresentar a psicologia social e institucional como ferramenta teórico-metodológica para a atuação da(o) psicóloga(o) junto a rede de

proteção integral à criança e ao adolescente, articulados com as políticas públicas de Assistência Social e Saúde; 

Proporcionar espaço para a compreensão da relação do Sistema de Proteção e a prática da psicologia; 

- Analisar as possibilidades de inserção e atuação do profissional psicólogo junto aos equipamentos e ações vinculados a Política de

Assistência Social no município e/ou região; 

Planejar e promover ações que contemplem a promoção de cidadania e a garantia dos direitos sociais dos usuários dos sistemas; 

Possibilitar o desenvolvimento de práticas de trabalho em equipes interdisciplinares; problematizar o fenômeno da violência e sua

interferência no cotidiano dos sujeitos, famílias e comunidades; compreender a produção da vulnerabilidade e as formas de organização

sociais junto ao público atendido;

Promover estratégias de prevenção da violência junto aos serviços da rede de proteção às violências no município de Irati; possibilitar a

prática supervisionada da atuação profissional da(o) psicóloga(o).

II. Programa
Leitura de textos para subsidiar e instrumentalizar a prática profissional;

Organização da Rede de Proteção Integral;

Mapeamento das necessidades de intervenção;

Construção e planejamento do projeto de intervenção;

Acolhimento e acompanhamento de pessoas que sofreram violação de direitos;

Estratégias de intervenção em situações de violência; 

Participação na Mostra de Estágios do Curso de Psicologia;

Produção de diário de campo semanal;

Produção de relatório parcial e final de estágio; 

III. Metodologia de Ensino
 Planejamento das atividades desenvolvidas no campo de estágio. Acompanhamento e análise das situações e realidade vivenciadas durante

as intervenções.  Realização de atividades integrativas e/ou discussões e participação de convidadas. Discussão dos textos indicados para

leitura visando operar com os conceitos na prática. Construção crítica e articulada com a teoria. Construção de diário de campo, relatos

semanais, semestrais e final. Elaboração de documento de restituição aos campos de estágio. Organização do relato sobre a prática de

estágio e participação na Mostra de Estágio. Realização de práticas integrativas com outras disciplinas do curso. 

IV. Formas de Avaliação
As alunas serão avaliadas durante todo o período de estágio considerando: a busca por referenciais teóricos; a articulação dos

conhecimentos com a prática; o envolvimento com o trabalho no campo estágio; posicionamento profissional  e ético, na relação com  as

equipes de trabalho;  respeito aos aspectos éticos da profissão; presença e pontualidade em todas as atividades de estágio; cumprimento

das combinações realizadas com a supervisora e com o campo de estágios;  planejamento e realização da restituição junto aos trabalhadores

e campos de estágio onde as atividades foram realizadas. Participação na Mostra de estágios ou evento equivalente de apresentação,

discussão e análise dos estágios realizados. Entrega dos relatos semanais, relatório parcial e final. Elaboração e realização da devolutiva

para o campo de estágio, com a entrega do “Protocolo de entrega de relatório final ao campo de estágio”. Considera-se também uma

prerrogativa ética a obtenção de 100

 de presença e participação ativa na supervisão, considerando-se que esta possibilita o acompanhamento do/a estudante em suas atividades

de campo, qualificando sua atuação e reflexão e o cuidado em relação aos sujeitos, famílias, comunidades, organizações e instituições. Será

considerado aprovado o aluno que obtiver nota igual ou superior a 7,0 (sete vírgula zero) e 100

 de frequência nas atividades de estágio de formação profissional. Por motivo de manutenção do sigilo da identidade e dados privativos dos

envolvidos nos atendimentos e atividades de estágio, e cumprindo com as prerrogativas éticas da profissão de psicólogos(as), as avaliações

denominadas de “Relatórios semanais, parcial e final” serão enviadas apenas pelo e-mail institucional dos estudantes a docente.

Conforme a resolução nº 1 - COU/UNICENTRO, de 10 de Março de 2022, a recuperação do aluno quanto ao seu desempenho na disciplina

será oportunizada em ambos os semestres que compõem o ano letivo a partir da devolutiva, pelos professores, de cada atividade realizada,

indicando os aspectos que deverão ser reelaborados e/ou aprofundados. O aluno que necessitar recuperar seu rendimento terá a

oportunidade de realizar nova entrega do relatório parcial e/ou reapresentação de alguma outra atividade pactuada previamente com a

supervisora, ao longo do processo avaliativo ou no período final de cada semestre. 
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